
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.684 - RO (2016/0287781-6)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : EGO EMPRESA GERAL DE OBRAS S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO ABÍLIO KERBER DINIZ  - RO004389 
   EDSON ANTÔNIO SOUSA PINTO  - RO004643 
   GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI  - RO005546 
AGRAVADO  : MARIA DAS GRACAS FERREIRA REIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 1.240 DO CC. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 
DO STF. ASSERTIVA DE QUE A PLANTA JUNTADA PELA AUTORA NÃO SERVE PARA A 
INSTRUÇÃO DO FEITO. REEXAME DE FATOS E PROVA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 e 
83/STJ, EM AMBAS AS ALÍNEAS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. De acordo com o entendimento desta Corte, a desconstituição da premissa fática lançada 
pela Corte local acerca do preenchimento dos requisitos da usucapião demandaria reexame 
de matéria de prova, o que é vedado em recurso especial. Incidência das Súmulas n. 7 e 83 
do  STJ em ambas as alíneas.
2. O art. 1.240 do Código Civil não foi objeto apreciado pelo Tribunal a quo. Não decidida 
pela instância ordinária a matéria objeto do especial, sem que a recorrente opusesse 
embargos de declaração, a fim de ver suprida eventual omissão, incidem, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 23 de maio de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.684 - RO (2016/0287781-6)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por EGO Empresa Geral de Obras S.A. 

contra decisão desta relatoria assim resumida (e-STJ, fl. 223):

RECURSO ESPECIAL. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO. 
PRESSUPOSTOS DE CONSTITUIÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO 
VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. REQUISITOS PREENCHIDOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 1.240 DO CC. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ASSERTIVA DE QUE 
A PLANTA JUNTADA PELA AUTORA NÃO SERVE PARA A 
INSTRUÇÃO DO FEITO. REEXAME DE FATOS E PROVA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

Em sua irresignação, a agravante sustenta que: a) o recurso especial não 

enseja o reexame de matéria probatória, mas apenas redefinição jurídica dos fatos 

mencionados no acórdão recorrido; e b) a recorrida não preencheu os requisitos 

necessários para o usucapião urbano.

Intimada, a parte agravada ofertou impugnação (e-STJ, fl. 239).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.684 - RO (2016/0287781-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Asseverou o acórdão recorrido que a autora comprovou os fatos constituivos 

do seu direito, não havendo nos autos nenhuma comprovação de fato impeditivo, 

modificativo ou extintivo contraposto pela ré, ora agravante.

Rever as conclusões do acórdão recorrido importa, necessariamente, no  

reexame do conjunto  fático-probatório dos autos, o que é vedado em âmbito de recurso 

especial, ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula deste Tribunal.

Assim, a assertiva de que a planta juntada pela autora não serve para suprir 

a finalidade prevista em lei não encontra respaldo nestes autos, porquanto o Tribunal 

decidiu em sentido oposto. Portanto, a pretensão recursal envolve o exame das provas 

colhidas nos autos.

Neste sentido, confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 e 535 DO CPC/73. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
PÓS-QUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE OBSCURIDADE, OMISSÃO 
OU CONTRADIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
3. O Tribunal de origem consigna a possibilidade de identificar 
os proprietários registrais e individualizar adequadamente o 
imóvel, a inexistência de cerceamento de defesa in casu e a 
comprovação dos requisitos para a usucapião extraordinária. A 
reforma do aresto, nestes aspectos, demanda reexame do 
acervo fático-probatório soberanamente delineado perante as 
instâncias ordinárias, providência inviável de ser adotada em 
sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1017225/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 19/04/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
USUCAPIÃO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. ALTERAÇÃO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
DESCABIMENTO. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. NOVA ANÁLISE DA 
SITUAÇÃO FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
(...)
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2. De acordo com o entendimento desta Corte, a 
desconstituição da premissa fática lançada pela Corte local 
acerca do preenchimento dos requisitos da usucapião 
demandaria reexame de matéria de prova, o que é vedado em 
recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
3. Assim, quanto ao dissídio jurisprudencial, tendo o Tribunal local 
concluído com base no conjunto fático-probatório, impossível se torna 
o confronto entre o paradigma e o acórdão recorrido, uma vez que a 
comprovação do alegado dissenso reclama consideração sobre a 
situação fática própria de cada julgamento, o que não é possível de 
ser feito nesta via excepcional, por força da Súmula 7 desta Corte.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1010570/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 
18/04/2017)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. USUCAPIÃO 
EXTRAORDINÁRIO. REQUISITOS PREENCHIDOS. MODIFICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU 
EXTINTIVO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO E NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 283/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
1. No caso, a sentença foi mantida pelo col. Tribunal à luz dos 
princípios da livre apreciação da prova e do livre convencimento 
motivado, bem como mediante análise soberana do contexto 
fático-probatório dos autos, sob o fundamento de que os documentos 
apresentados são suficientes para demonstrar a posse justa e 
ininterrupta do imóvel para moradia habitual, por mais de dez anos e 
sem oposição.
2. Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal quanto 
ao preenchimento ou não dos requisitos da usucapião 
extraordinária demandaria o revolvimento de matéria fática e 
reexame do substrato probatório dos autos, providência 
obstada, na via eleita, pela Súmula 7 do STJ. Precedentes.
3. De outro lado, a ausência de impugnação do fundamento de que 
não há, nos autos, nenhuma comprovação de fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo contraposto, faz incidir, na hipótese, a Súmula 
283/STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1623112/RO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 18/04/2017)

Pela alínea c, é inafastável a aplicação do enunciado n. 83 da Súmula desta 

Corte, que dispõe: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 

Por sua vez o  art. 1.240 do CC, que se refere ao usucapião urbano, não foi 

apreciado no acórdão recorrido, pois o Tribunal a quo  decidiu a lide com base no art. 

1.238 do CC, que se refere ao usucapião extraordinário. Portanto, ausente o 
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prequestionamento, entendido como a necessidade de o tema objeto do recurso ter sido 

examinado na decisão atacada. 

Por isso é desinfluente a discussão dos requisitos necessários para o 

usucapião urbano, pois não é a hipótese destes autos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0287781-6 REsp 1.635.684 / RO

Números Origem:  00142304120128220001  142304120128220001  72619  RO-72619

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EGO EMPRESA GERAL DE OBRAS S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO ABÍLIO KERBER DINIZ  - RO004389 

 EDSON ANTÔNIO SOUSA PINTO  - RO004643 
 GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI  - RO005546 

RECORRIDO : MARIA DAS GRACAS FERREIRA REIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Aquisição

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EGO EMPRESA GERAL DE OBRAS S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO ABÍLIO KERBER DINIZ  - RO004389 

 EDSON ANTÔNIO SOUSA PINTO  - RO004643 
 GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI  - RO005546 

AGRAVADO  : MARIA DAS GRACAS FERREIRA REIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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